
PIS só pode ser cobrado 90 dias após publicação de lei, decide STF

O princípio da anterioridade nonagesimal também vale para a cobrança do PIS (Programa de Integração
Social), conforme decisão unânime do Plenário do Supremo Tribunal Federal. A corte negou nesta
quarta-feira (12/2) provimento à tentativa da União de afastar a necessidade da regra para esse tributo. O
Recurso Extraordinário teve repercussão geral reconhecida.

Na origem, uma empresa de bebidas do Rio Grande do Sul questionava a cobrança da Receita Federal
com base em lei que estabeleceu imediata incidência do PIS na água mineral. O produto estava livre da
alíquota até 30 de abril de 2004, quando o artigo 50 da Lei 10.865/2004 determinou a cobrança do
imposto a partir do dia seguinte a sua edição, em 1º de maio.

A empresa alegou desrespeito à regra nonagesimal estabelecida no artigo 195 da Constituição. Segundo
o parágrafo 6º, as contribuições sociais citadas naquele artigo só podem ser exigidas após 90 dias da data
em que uma nova lei é publicada. Para a União, contudo, o dispositivo constitucional não incluía o PIS,
porque esse imposto é citado apenas no artigo 239. “Assim, fica claro que o PIS, por não estar abrangido
pelo regimento do art. 195, não está sujeito ao princípio da anterioridade especial”, sustentou a Fazenda
Nacional.

Tanto o juízo de primeiro grau quanto o Tribunal Regional Federal da 4ª Região deram razão à empresa
de bebidas. A ministra Cármen Lúcia, relatora do caso no STF, manteve o mesmo entendimento.
Segundo ela, já há na corte precedentes aplicando o prazo de 90 dias às contribuições de seguridade.

“Tenho pra mim que as instâncias de primeiro e segundo grau estão de acordo com a Constituição e com
a nossa jurisprudência, razão pela qual estou votando no sentido de negar provimento ao recurso da
União, e assentar, portanto, a aplicação do artigo 195, parágrafo 6º, da Constituição, às contribuições, aí
incluído o PIS”, escreveu a ministra. Com informações da Assessoria de Imprensa do STF.
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